EMENDA Nº 37, AO PROJETO DE LEI Nº 253, DE 2017.
Dê-se ao inciso I do artigo 4º do projeto em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 4º – ...........................................

I – o § 1º-A ao artigo 13, com a seguinte redação: 

“§ 1º-A – Relativamente à hipótese prevista no inciso III:

1 – a isenção aplica-se a veículo:

a) novo, cujo preço de venda ao consumidor sugerido pelo fabricante, incluídos os tributos incidentes, não seja superior ao previsto em convênio para a isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS nas saídas destinadas a pessoas com deficiência;

b) usado, cujo valor de mercado constante da tabela de que trata o § 1º do artigo 7º desta lei não seja superior ao previsto no convênio mencionado na alínea “a” deste item;

2 – deverão ser adotados os conceitos de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista, previstos no convênio mencionado na alínea “a” do item 1;

3 - a comprovação da condição de pessoa com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista dar-se-á na forma e condições estabelecidas pela Secretaria da Fazenda;

4 – tratando-se de interdito, o veículo deverá ser adquirido pelo curador;

5 – deverão ser observadas as demais condições estabelecidas pela Secretaria da Fazenda.”

JUSTIFICATIVA

O PL 253/2017 acrescenta o § 1º-A ao artigo 13 da Lei 13.296, de 23 de dezembro de 2008, com o objetivo de estender a isenção do IPVA às pessoas com deficiência visual, mental severa ou profunda, ou autista (atualmente a isenção beneficia somente a pessoa com deficiência física) e eliminar a exigência de o beneficiário da isenção ser o condutor do veículo.

Com o propósito de facilitar os procedimentos tanto para os contribuintes, quanto para o Fisco (uniformidade das hipóteses de isenção, possibilidade de aproveitamento dos mesmos laudos de avaliação, uniformidade na emissão de documentos etc.), convém que os conceitos de deficiência visual, mental severa ou profunda, ou autista, para fins de isenção do IPVA sejam os mesmos adotados para a concessão de isenção do ICMS na aquisição de veículos por pessoas com deficiência.
Assim sendo, a presente emenda propõe nova redação ao item 2 do § 1º-A do artigo 13, em substituição à redação original dos itens 2 e 3 do citado parágrafo, no sentido de que, para fins de isenção do IPVA, deverão ser adotados os mesmos conceitos de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista, previstos no convênio para a isenção do ICMS. A nova redação evitará a necessidade de alteração da Lei do IPVA em cada alteração da legislação do ICMS.
Adicionalmente, a presente emenda altera a redação da alínea “b” do item 1 do § 1º-A do artigo 13, apenas para ajustá-la à terminologia utilizada na Lei do IPVA (em vez de “valor da base de cálculo previsto em tabela anual de incidência do IPVA divulgada pela Secretaria da Fazenda”, a nova redação prevê “valor de mercado constante da tabela de que trata o § 1º do artigo 7º desta lei”).
Sala das Sessões, em  9/5/2017.
a) Barros Munhoz

